
2528 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 37 — 21 de Fevereiro de 2006

50 % são suportados pela CMVRSA — a comparticipação será
repartida pelos anos económicos de 2005, 2006 e 2007, até
ao valor máximo de E 200 000, e tem cabimento na dotação
orçamental que lhe vier a corresponder;

25 % são suportados pelo ICN — a comparticipação será repar-
tida pelos anos económicos de 2006 e 2007, até ao valor máximo
de E 100 000, e tem cabimento na dotação orçamental que
lhe vier a corresponder.

2 — Pagamento das comparticipações do projecto de requalificação
da praia da Manta Rota. — O pagamento das comparticipações devi-
das por cada entidade, nos termos do número anterior, é feito
mediante transferência das respectivas verbas entre elas, a efectuar
de acordo com as intervenções programadas em cada ano económico,
sem prejuízo de acertos após a conclusão do projecto, nos quais serão
considerados os investimentos associados ao projecto, suportados indi-
vidualmente por cada uma das entidades.

Cláusula 4.a

Desenvolvimento das acções

1 — Acompanhamento. — A concretização das acções previstas na
cláusula 1.a é acompanhada por uma comissão constituída por repre-
sentantes das entidades signatárias e ainda representante da auto-
ridade marítima, sem prejuízo das responsabilidades individuais em
funções da jurisdição e competências em cada um dos casos.

2 — Obras de requalificação dos apoios de praia e equipamen-
tos. — A CCDRA e o ICN coordenam, nas respectivas áreas de juris-
dição, o processo de concurso para a execução dos apoios de praia
e equipamentos, cujo financiamento ficará exclusivamente a cargo
dos respectivos proprietários.

3 — Obras de requalificação dos apoios balneares e recreati-
vos. — A CCDRA e o ICN acompanham o processo de adaptação
dos apoios balneares e recreativos, sob coordenação da autoridade
marítima, e cujo financiamento ficará exclusivamente a cargo dos res-
pectivos proprietários.

Cláusula 5.a

Licenciamento

Após a execução do conjunto de apoios e equipamentos, as enti-
dades emitirão as respectivas licenças nos termos e de acordo com
a sua jurisdição.

Cláusula 6.a

Manutenção

A manutenção das construções e infra-estruturas construídas no
âmbito do projecto de requalificação da praia da Manta Rota é da
responsabilidade das entidades administrantes na área onde estão
implantadas ou das que tiverem a responsabilidade pela sua explo-
ração.

21 de Dezembro de 2005. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Algarve, José António de
Campos Correia. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila Real
de Santo António, Luís Filipe Seromenho Gomes. — O Presidente do
Instituto da Conservação da Natureza, João Carlos Rosmaninho de
Menezes.

Homologo.

21 de Dezembro de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 24/2006 (2.a série). — Torna-se público que, por
despacho do subdirector-geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano de 1 de Fevereiro de 2006, foi determinado
o registo de uma alteração ao Plano Director Municipal de Can-
tanhede.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, enqua-
drável na alínea a) do n.o 1 do artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro, que consiste na alteração da classificação C
e D dos estabelecimentos industriais, prevista, nos n.os 1 e 2 do
artigo 15.o do Regulamento do Plano Director Municipal, para os
tipos 3 e 4.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
a deliberação da Assembleia Municipal de Cantanhede de 14 de Julho

de 2005, que aprovou a referida alteração, bem como o artigo 15.o
do Regulamento alterado.

Esta alteração foi registada, em 3 de Fevereiro de 2006, com o
n.o 02.06.02.00/OD-06.PD/A.

3 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Isabel Moraes Cardoso.

ANEXO

Acta n.o 4/2005

(acta da sessão ordinária da Assembleia Municipal convocada
para o dia 14 de Julho de 2005)

Aos 14 dias do mês de Junho de 2005, pelas 14 horas e 30 minutos,
no Salão Nobre dos Paços do Concelho, reuniu a Assembleia Muni-
cipal, convocada para aquele dia e hora, já que no dia 29 de Junho
não foi conseguido quórum, para uma sessão pública ordinária com
a seguinte ordem de trabalhos:

O ponto n.o 3, apreciação, discussão e votação de alteração ao
artigo 15.o do Regulamento do PDM de Cantanhede, respei-
tante ao regime simplificado para licenciamento industrial, por-
que não obteve qualquer pedido de esclarecimento, foi de
imediato posto à votação, tendo sido aprovado por una-
nimidade.

Regulamento do Plano Director Municipal
de Cantanhede Alteração

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo da lei em vigor, os estabelecimentos industriais
classificados na legislação em vigor como do tipo 4 consideram-se
compatíveis com a malha urbana, com possibilidade de instalação
contígua a prédios de utilização habitacional ou mista, desde que
em condições de isolamento eficaz, e desde que os referidos prédios
ou partes deles não tenham utilização de carácter público.

2 — Sem prejuízo da lei em vigor, os estabelecimentos industriais
classificados na legislação em vigor como do tipo 3 consideram-se
compatíveis com a malha urbana com possibilidade de instalação em
lote ou edifício isolado sem outro tipo de utilização.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Declaração n.o 25/2006 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, em 2 de Fevereiro de 2006, com o
n.o 01.13.16.00/01-06.MP/PD, a prorrogação por mais um ano do prazo
de vigência das medidas preventivas estabelecidas para a área do
terreno da antiga Fábrica Praia-Mar, e, com o n.o 01.13.16.00/
OF.06.PD/S, a prorrogação pelo mesmo prazo da suspensão parcial
na referida área do Plano Director Municipal de Vila do Conde,
ratificadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 10/2006, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 16, de 23 de Fevereiro
de 2006.

3 de Fevereiro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Isabel Moraes Cardoso.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 4132/2006 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 19 de Janeiro de 2006, no
uso da competência delegada pelo despacho n.o 1857/2006 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 24 de Janeiro
de 2006, e precedido de confirmação dos respectivos pressupostos
pela Secretaria-Geral do MAOTDR:

Edi Vieira da Luz Gomes — nomeada definitivamente na categoria
de assessor principal da carreira técnica superior do quadro de
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pessoal dos serviços centrais deste instituto público, com efeitos
a 15 de Dezembro de 2005, nos termos do n.o 3 do artigo 30.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com a alínea a) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações constantes na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
continuando, no entanto, a exercer o cargo de chefe de divisão
de Pessoal e Administração do quadro de pessoal dos serviços cen-
trais do IGAPHE. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Fevereiro de 2006. — O Vogal do Conselho Directivo, Ricardo
Bexiga.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Instituto Nacional de Engenharia,
Tecnologia e Inovação, I. P.

Aviso n.o 2257/2006 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do INETI de 30 de Janeiro de 2006:

Dulce Helena Ferreira Garcia Roseiro Boavida e Luísa Cristina
Pereira Roseiro, investigadoras auxiliares, supranumerárias do qua-
dro de pessoal do INETI — passam a ocupar lugares do quadro
de pessoal do mesmo Instituto, com a mesma categoria. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços, Amadeu
Silvestre.

Região de Turismo do Ribatejo

Aviso n.o 2258/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada na Secretaria da Região de Turismo
do Ribatejo a lista de antiguidade do pessoal referente a 31 de Dezem-
bro de 2005.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso, de
harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado decreto-lei.

6 de Fevereiro de 2006. — O Presidente, Carlos Manuel Baptista
Gomes de Abreu.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Agricultura e das Pescas

Despacho n.o 4133/2006 (2.a série). — O Regulamento (CE)
n.o 51/2006, do Conselho, de 22 de Dezembro de 2005, fixa, de entre
outras, as quotas de pesca disponíveis para Portugal para o ano 2006
nas áreas de regulamentação da Convenção NAFO e da Convenção
NEAFC (mar de Irminger), na zona económica exclusiva (ZEE) da
Noruega e nas águas do Svalbard.

Por outro lado, o Regulamento n.o 2115/2005, de 20 de Dezembro,
transpõe para a legislação comunitária o plano de recuperação do
alabote da Gronelândia ou palmeta, adoptado em Setembro de 2003
pela Organização das Pescarias do Noroeste do Atlântico.

Atendendo à necessidade de dar cumprimento ao disposto nos n.os 1
do artigo 36.o do Regulamento (CE) n.o 51/2006 e 4 do artigo 5.o
do Regulamento n.o 2115/2005, nomeadamente no sentido de asse-
gurar a proporcionalidade do esforço de pesca exercido na área de
regulamentação às possibilidades de pesca disponíveis e à repartição
da quota nacional de palmeta, são repartidas, para 2006, as quotas
de pesca nacionais na NAFO pelos navios autorizados.

O sistema de repartição de quotas por embarcação tem sido anual-
mente aplicado em Portugal no que respeita às oportunidades de
pesca em águas do Atlântico Norte, no sentido de permitir, por um
lado, que cada empresa possa gerir com estabilidade a actividade
dos seus navios e, por outro, o melhor aproveitamento das referidas
quotas de pesca ao nível nacional.

Este sistema tem-se revelado adequado por permitir também uma
gestão flexível, por parte de cada empresa ou grupo de empresas,
do conjunto de quotas atribuídas aos navios de sua propriedade.

Considera-se, pois, que, no quadro dessa gestão flexível das quotas
individuais atribuídas a cada navio, cada empresa armadora possa
afectar a outro dos seus navios, desde que também licenciado no
âmbito do presente despacho, as quotas ou parte das quotas em cada
zona de pesca referida, desde que desse facto seja dado conhecimento
prévio à Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA).

O mesmo mecanismo de transferência de quotas pode, no entanto,
ser autorizado entre navios de empresas armadoras distintas desde
que tal decorra da vontade expressa das empresas armadoras envol-
vidas, garantidos que estejam os princípios da boa gestão das quotas
nacionais.

Tendo em conta que importa assegurar a utilização plena das pos-
sibilidades de pesca atribuídas a Portugal, as empresas armadoras
de navios licenciados devem adoptar as acções necessárias à utilização
da totalidade das quotas atribuídas ou, caso prevejam que tal não
vai acontecer, disponibilizá-las em tempo útil para que a restante
frota as possa utilizar, por forma a assegurar que a quota nacional
seja integralmente preenchida.

A par da introdução de mecanismos flexíveis de gestão das quotas
de pesca, é necessário garantir que a Administração disponha de infor-
mações que lhe permitam conhecer o nível de utilização das quotas
nacionais e, se for o caso, adoptar as medidas necessárias a que não
só os limites máximos de captura não sejam ultrapassados como tam-
bém as quotas atribuídas a Portugal sejam plenamente utilizadas.

Neste sentido, o n.o 3 do artigo 6.o do Regulamento (CE)
n.o 2115/2005 prevê que, assim que for atingido um nível de 70 de
utilização da quota nacional de palmeta, os capitães dos navios deverão
passar a transmitir de três em três dias às respectivas administrações
nacionais as capturas que efectuem desta espécie na subárea 2 ou
divisões 3KLMNO da área regulamentar.

Por outro lado, importa igualmente acompanhar a evolução das
capturas acessórias de algumas espécies cuja captura também se encon-
tra regulamentada.

Para tanto, torna-se necessário que, semanalmente, as empresas
informem a DGPA de todas as capturas que cada uma das suas embar-
cações efectua em cada um dos pesqueiros.

O Regulamento (CE) n.o 2115/2005 determina ainda, no artigo 8.o,
a obrigação de descarga e controlo dos desembarques de palmeta
pelas embarcações que operam na área de regulamentação da NAFO
em portos designados pelas Partes Contratantes, estando o desem-
barque em portos comunitários sujeito à obrigação de notificação
prévia das autoridades competentes, nos termos do artigo 9.o do refe-
rido regulamento.

Nesse sentido, considera-se que as licenças de pesca para a zona
de regulamentação da NAFO devem ser condicionadas à obrigação
de descarga de todas as capturas efectuadas na referida zona em
portos designados pelas Partes Contratantes da NAFO.

A NEAFC adoptou uma recomendação para 2006 que limita a
captura de cantarilho na área regulamentar desta organização regional
a 80 do nível do TAC anual entre 1 de Janeiro e 1 de Julho, por
forma a evitar um esforço de pesca desproporcionado sobre a com-
ponente nordeste desta unidade populacional que ocorre no mar de
Irminger.

Assim, nos termos dos artigos 10.o do Decreto-Lei n.o 278/87, de
7 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27
de Novembro, e 74.o-A do Decreto Regulamentar n.o 43/87, de 17
de Julho, na redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000,
de 30 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — Para o ano de 2006, as quantidades máximas (peso à saída
de água) de espécies sujeitas a quota a capturar pelos navios por-
tugueses correspondentes às quotas de que Portugal dispõe na zona
regulamentar da NAFO e da NEAFC (mar de Irminger), na ZEE
da Noruega e no Svalbard são repartidas, por embarcação, mediante
a atribuição de uma percentagem da quota nacional, de acordo com
o anexo do presente despacho, que dele faz parte integrante.

2 — A quota nacional de cantarilho no mar de Irminger, assim
como a quota que vier a ser obtida por Portugal na Gronelândia,
é distribuída por seis dos navios constantes do anexo do presente
despacho.

3 — Sem prejuízo da repartição da quota nacional pelos seis navios
a que se refere o número anterior, as empresas armadoras proprie-
tárias de mais de um navio licenciado para o Atlântico Norte podem
solicitar o licenciamento para a captura de cantarilho nestes pesqueiros
de uma segunda embarcação constante do anexo do presente des-
pacho.

4 — A captura de cantarilho para o mar de Irminger em 2006,
apesar da atribuição de quotas individuais, pode vir a ser tempo-
rariamente encerrada, no decurso do 1.o semestre do ano, na sequência
de notificação da Comissão Europeia, no caso de as capturas globais




